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EIZCO[ffRO ESTADUAL DE SAÚDE E REGIO}lALIZAÇÃO 

I - INTRODUÇÃO 

O presente documento procura sintetizar as conc l usões dos Encontros 
Regionais de Saúde e Regionalização, a saber: 

Araçatuba - 27/09/85 
Participação - Regiões de Governo de: são José do Rio Preto, Cata~ 

duva , FernandÓpolis, Jales, Votuporanga, Araçatuba , 
Andradina, Presidente Prudente, Adamantina,Dracena, 
Marília, Assis , Ourinhos e Tupã . 

Ribeirão Preto - 30/09/85 
Participação - Regiões d e Governo de : Ribeirão Preto, Franca,Arar~ 

quara, São Carlos , São Joaquim da Barra,Bauru ,Lins , 
JaÚ e Barretos. 

Santos - 08/10/85 
Participação - Regiões de Governo de: Santos, são José dos Campos, 

Cruzeiro , Taubaté, Guaratinguetá, Caraguatatuba e 
Registro. 

Sorocaba - 10/10/85 
Participação - Regiões de Governo de: Sorocaba, Botucatu, Avàré, 

Itapetininga, Itapeva, Campinas, JundiaÍ, Limeira, 
Bragança Paulista, Piracicaba, Rio Claro, e são João 
da Boa Vista. 

Nestes Encontros estiveram reunidos cerca de cento e cinqüenta (150) 
dirigentes de Órgãos estaduais, dentre eles: Diretoresde ERG, Diret~ 
re·s de ERPLAN, Diretores Regionai s de saúde, Diretores de Distritos 
Sanitários, representantes da Secretaria da Saúde nos CAE e técnicos 
de nível central das Secretarias de Saúde, Economia e Planejamento e 
Interior . 

O objetivo básico dos mesmos foi propiciar uma reflexão e produzir 
subsÍdios para definir estratégias capazes de melhor compatibilizar a 
Poli tica de Saúde da atual gestão com a proposta das Regiões de Gover 
no, principalmente no que se refere a uma nova concepção da máquin~ 
do Estado. 
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A Secretaria de Estado da Saúde (SES) , em consonância com as d i retri 
zcs gerais de governo , vem buscando descentralização do poder decis; 
r i o , desconcentração administrativa , regionalização e hi erarqu izaçãÕ 
dos serviços de saúde, bem como a incorporação d a ass i stência médica 
integral e universal nos Centros de Saúde . 

Com base nestas diretrizes , foram ce l ebrados mais de quat r oc e ntos 
(400) convênios para a i n tegração entre Estado e Prefeituras , deven 
do ser repassados aos Municipios , neste exe r cic i o , mais de trin ta e 
sete b ilh ões de c r uzei r os . 

Foi assinado também o convênio das Ações Integradas de Saúde (AI S) , 
ent re a SES , o Mi nistér i o da Previdência Social e o Mi nistério da SaÚ 
de . 

Esse convênio já te m Termos Aditivos abrangendo todas as regiões do 
Estado e Termos de Adesão incorporando dezenas de Municipios . Seu 
principal desdobramento é a possibilida de concreta de racionalização 
na uti l ização de recursos do INAMPS , SES e Prefeituras , além do apor 
te de recursos financeiros do INAMPS para o setor pÚbl ico estadual; 
municipal. 

\ 
Fara e nfrentar a nova realidade e , com novas propostas, melhor aten 
der os anseios da população, a SES v em estudando formas de : 

adequar geograficamente seus Órgãos regionais e distritais a atual 
divisão polltico-administrativa do Estado ; 

adequar- se estruturalmente v~sando maior racionalização dos seus 
serviços, redefinindo os papeis de seus niveis intermediários (Coo~ 
denadori a ) e dos Departamentos Regionais , fortalecendo es trutural 

· mente os Distritos Sanitários, que se constitu em em peças chave; 
junto às novas Regiões d e Governo ; e 

definir modelo gerencial mais racional para o Setor , através da pro 
pos ta da Coordenadoria do Programa Metropo l itano de Saúde (CPMS)~ 
com Módulos de Saúde mais autônomos , compos tos por Un idades Básicas 
de Saúde (UBS), Hos pitais Gerais de Referência , Laboratório e Ambu 
l atÓrio d e Especialidades.É importante ressa ltar que o fato dos m; 
dulos con$titu irem-se em Unida de s d e Despesa, confere agilidade im 
portante nos procedimentos operacionais. 
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Os Encontros Regionais de Saúde, ao elaborarem diagnóstico das difi 
culdades encontradas, reforçaram a constatação _de que existem atual 
mente estruturas inadequadas às novas propostas e apresentaram tam 
bém alternativas, para superar estes entraves a curto e médio prazo, 
que são expostas a seguir; 

II - PROPOSTAS 

As proposições apresentadas podem ser divididas em dois tópicos pri~ 
cipais: 

aque l as que se referem a política e à ação do setor saúde; e 
aquelas relactonadas à estrutura técnico-administrativa dos organis 
mos regionais em geral e da Secretaria da Saúde . -

Política e Ação de Saúde 

As recomendações essenciais sao as seguintes : 

A Curto Prazo: 

promover a criação de Grupos de Trabalho, regionalizados, envolven 
do: Departamento Regional de Saúde, Distrito Sanitário, EscritÓri; 
Regional de Governo e Prefeituras Munici·pais, para uma explici t~ 
ção da Polftica de Saúde, no âmbito de cada região; 

definir critérios e estratégias para a Municipalização dos serviços 
de saúde , garantindo que seja evitada a · simples passagem dos servi 
ços e de pessoal para o âmbito das Prefeituras; 

promover ampla divulgação das diretrizes da Política de Saúde , nos 
Colegiados e junto à População, no sentido de sensibilizar a cole 
tividade para com as questões envolvidas no setor; e 

estimular o debate visando consignar explicitamente, . na nova Cons 
tituição, o direito ·de todos à saúde. 

A Médio e a Longo Prazos : 

promover a participação de representantes do Poder Legislativo, ou 
de membros da comunidade por ele indicados, nosConselhosDiretores 
dos Convênios de saúde entre o Estado e a Prefeitura; 

encaminhar gestões junto ao Governo Federal, visando criar obrig~ 
toriedade de aplicação de recursos orçamentários mínimos no setor 
de Saúde , a exe mplo da Educação; e 
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estabelecer procedimentos visando a integração dosÓrgãosEstaduais 
que atuam em áreas afins da SaÚde (SRT, SA, CETESB, SABESP,IAMSPE) 
evitando a duplicidade de ações. 

Estrutura Técnico- Administrativa 

A nível da estrutura regionalizada geral, do Estado, recomenda-se: 

A curto prazo: 

completar o quadro dos Co l egiados da Administração Estadual (CAE), 
com a nomeação dos representantes dos Órgãos setoriais em todas as 
Regiões de Governo; 

definir claramente os fluxos de encaminhamento das questões regi2 
nais, de modo a assegurar a participação dos ERG's, enquanto org~ 
nismos de articulação do governo, na escala regional; e 

promover a realização de estudos e debates no 
cretarias do Governo Estadual visando adequar 
gional i zação . 

A Médio e Longo Prazos: 

âmbito das demais Se 
suas estruturas à re 

definir uma estratégia para o progressivo esvaziamento da estrutu 
ra atual dos Órgãos setoriais de todas as Secretarias, visando sua 
adequação à estrutura descentralizada prevista na nova regional iz~ 
ção, com ajuste dos limites geográficos e definição de graus de a u 
tonomia decisória, a nível regional; · 

intervir nos processos a critérios l igados às normas relativas ao 
sistema de informações , alterando estruturas da PRODESP, SEADE eo~ 

. tros organismos, de modo a possibilitar e facilitar o acesso regi2 
nal a esse sistema; 

promover a revisão de critérios de ap l icação de recursos públicos 
no interior, visando a des~entralização regional do orçamento , me 
diante a transformação dos Escritórios Regionais de Governo em Un i 
dades de Despesa (UD); e 

encaminhar gestões junto a organismos regionalizados do Governo Fe 
deral, visando compatibilizar suas áreas de ação às Regiões de Go 
verno. 
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/, nivel cl,1 es t rutu ra da Secretaria d.:i Saúde, recomenda-se : 

A Curto P,·ac;o: 

agilizar medidas no sentido de i n stjtu c i onal i zar e fortalece r ins 
trumentos que permitam imediata adequação n nova poJÍ.tica de saÚd; 
e regi0nalizaçio , lais como : 
- c t• i açao óe conselhos de representantes da saú de nos CAE , no âmb.!:_ 

to dos Deµartcmcntos Regionais ; 
- fort alecimen to dos GRIAS , enqu a nto instâncias de coordenação re 

gional ; 

promover adequação geogr~fica dos Departamentos Regionais de Saúde 
(DRS) e Distl'i toe Sanitários (DS) aos limites fixados n o Decreto de 
crjação d~s Regiões de Gove rno ; 

c omp l emen t armente , promover a criaç~o doj Distritos Sanitários d e 
Cruzeiro e Piraju , este ligado á Região de Governo de Avari; 

p romover estudos visando a redução e r edefinição do papel das atuais 
Coordenadorias e , conseqüentemente, dos Departamentos Regionais de 
S aúde e Distritos Sanitários ; 

intervi r na p o lí tica de recursos huma11os da Sr,cretaria da Saúde ,vi 
sando defin ir o perfil dos dirigentes de Distritos Sanitários em 
função de suas n ovas atribuições , bem como os c ri tér ios de seu en 
q uadrament? funcional , quanto ao modo de provimento; e 

promover a tividades de tre inamento e r ecic l agem de recursos huma 
nos , visando seu aperfe i çoamento funcional , de acordo com as exi 
gências da política de saúde . 

A Méd i o e a Longo Prazos : 

adequar os Departamentos Regionais de Saúde (DRS) transformando-os 
em Coorde nadorias Regionais e simultaneamente , promovendo a auton0 
mi a dos Distritos Sanitários a nível das Regiões de Governo ; -

dar condições est r u tura i s· e propiciar a formação de quadros para os 
DS, de modo a fol' Lalccê-los como unidades de planejamento, supe r v.!:_ 
são t écnica , artl.culação e gerenci amento da Política de Saúde no â!!! 
bito r egiona l; 

fortalecer a área t6cnica e d e planejnmento dos Distritos Sanitá 
rios ; e 
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estudar normas e procedimentos visar.do dar maior agilidade aos pr~ 
cessos de contratação e remanejamento de p~ssoal . 

III - CONCLUSÃO 

A implementação deste conjun to de medidas representará um passo f u n 
d amen tal no processo de consol idação das Regiões de Governo , cuj os o;-
gan isrnos básicos (ERG, CAE e CAM) poderão d esempenhar e f ctivamen t; 
seu papel de coordenação e articulação ele poli ticas setoriais , n o â!!! 
bi.to regional , integrando melhor as ações inter-secretariai s e ampliai_2 
do o alcance social da ação governamental . 

A viabilização de processos regionalizados de planejamento e execução 
das diretrizes governamen tais oferece perspeêtivas de uma administra 
ção pÚblica estadual mais ági l e leve , realmente dirigida para os i ~ 
t eresses d a população e não mais voltada para si prÓp~ia . Abrirá ta; 
bém, maior espaço de participação nos processos de dec i são , a ser co~ 
quistado pelos setores organ izados da população . 

Ca be aqui r essal ta r a in i c iat i va da Secr etaria de Estado de Saúde e m 
discutir e dar encaminhamer:to às questões de descentralização e regio 
na li zação , assumi n do a necessidade de repensar sua estrutu ra e di 
a d equ á - l a conc r etamen te às p r opostas de govern o . 

Fina l mente , ressalta - se que estas medidas contribuem para o processo 
de amadu recimen to po l iti co de toda a sociedade paulista, somando-se 
aos movimentos pela par t i cipação na próxima Assembl~ia Nacional Cons 
t~ tu i nte c pela expl ic i tação do direito de todos à saúde e a cond! 
çoes dign as de vida . 

A d i s cussão e o av a nço n este processo , bem como nas demais qu estões 
de i nte r esse geral d a popula~ão, culminarão com a plena consol idação 
da d emocracia e m nosso Pai s . 

são Pau l o , 29 de ou t u bro d e 1 9 85 

lfl. s b . 


